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                                                                                                                            Emenda 09 
A autoria da presente Proposição Acessória é do Vereador Mário Marte Marinho Júnior.  
Trata-se de Emenda que dispõe a supressão do inciso II, do artigo 2º.    
Esta Emenda Supressiva encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 
Sublinha-se abaixo os termos da disposição constante no PL, o qual a Emenda pretende suprimir:

Art. 2º. Para dar suporte administrativo, técnico e operacional às unidades administrativas previstas na Lei nº 7370, de 2005, ficam:

II – transformados 2 (dois) cargos de Assessor Técnico e 1 (um) de Corregedor em Assessor Jurídico, mantidas as súmulas, forma de provimento e requisitos constantes dos Anexos III-A, III-C, IV-A e V-A, da Lei nº 10589, de 2013, que alterou os Anexos da Lei nº 7370, de 2005.  (g.n.)
Segue infra o constante na Súmula de Assessor Jurídico:

LEI Nº 10.589, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013.

Altera a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Sorocaba e dá outras providências.

Art. 23. Para dar suporte administrativo, técnico e operacional às unidades administrativas previstas nesta Lei, ficam:

§1º – As súmulas de atribuições, requisitos e formas de provimentos dos cargos constantes dos incisos I e II estão previstas nos Anexos IV-A e IV-B desta Lei, passando a integrar o Anexo IV da Lei nº 7.370, de 2 de maio de 2005.

ANEXO IV – A

SÚMULA DE ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS PARA CARGOS COMISSIONADOS

ASSESSOR JURÍDICO

Requisitos: Ensino Superior Completo

Provimento: Exclusivo de Procurador

Súmula: 

- Analisar e aprovar minutas de atos convocatórios em licitações, assim como de seus respectivos instrumentos contratuais;  

- Assessorar à autoridade municipal no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados pelo órgão no qual estiver lotado;

- Participar da elaboração de minutas de projetos de lei, decretos e instruções relacionados a licitações e contatos administrativos;

- Elaborar pareceres jurídicos em processos licitatórios inclusive com compilação de jurisprudência de Tribunais superiores e das Cortes de Contas;

- Fornecer à Procuradoria Geral do Município subsídios e elementos que possibilitem a defesa do Município em juízo e fora dele; 

- Realizar estudos doutrinários e jurisprudenciais a título de consultoria jurídica à autoridade a que estiver subordinado administrativamente em matéria de licitação e contratos; 

- Auxiliar na viabilização e acompanhar programas governamentais relacionados a licitações e contratos administrativos.       
A presente Emenda encontra amparo jurídico, pois, o cargo de Assessor Jurídico, conforme constante na respectiva Súmula, tem funções típicas do cargo efetivo de procurador, a ilegalidade reside no fato de criar um cargo em comissão com funções inerentes de um cargo de provimento efetivo, ressalta-se que:

A Constituição do Estado de São Paulo estabelece as funções da Procuradoria Estadual, tais ditames constitucionais aplica-se aos Municípios, face ao princípio da simetria, in verbis:    
Artigo 99 - São funções institucionais da Procuradoria Geral do Estado:

II - exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo;

V - prestar assessoramento jurídico e técnico-legislativo ao Governador do Estado;

Verifica-se, ainda, que a Constituição da República estabelece que as funções de representação e consultoria jurídica são funções típicas de procuradores, tais disposições aplicam-se aos Municípios face ao princípio da simetria; dispõe a CR:

Art. 132. Os Procuradores do Estado e do Distrito Federal, organizados em carreira. Na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. 

Somando-se a retro exposição, nota-se que as funções constantes na Súmula de Atribuições do Cargo de Assessor Jurídico, estão contidas no Cargo de Procurador, destaca-se infra a atual Súmula do Cargo de Procurador:

LEI Nº 3.454, de 18 de dezembro de 1990.

Dispõe sobre a criação de cargos, suas atribuições e condições de provimento e dá outras providências. 

Parágrafo único - As atribuições dos Cargos e das Funções Especiais a que se refere o caput deste artigo são as constantes do ANEXO II desta lei: 

ANEXO II 
TABELA
A 
CARGO:
Advogado
I 
C.B.O.:1.21.10 

DESCRIÇÃO
SINTÉTICA 
Pronuncia-se, sob supervisão direta, sobre assuntos de natureza jurídica. Elabora pareceres em processos administrativos. Executa e controla as atividades de elaboração de atos jurídicos, representando a administração direta, indireta e autárquica em juízo ou fora dele. (g.n.)
TAREFAS
PRINCIPAIS 
1 - Controlar, orientar, fiscalizar e acompanhar feitos ou procedimentos dos quais a administração direta, indireta e autárquica sejam parte, verificando seu andamento, prazos, providências, etc..
2 - Representar e defender os interesses da administração direta, indireta e autárquica, ativa e passivamente, perante qualquer instância, juízo, tribunal judiciário ou administrativo em todo feito ou procedimento na qual sejam parte, assim como representá-la e defendê-la perante qualquer instituição pública ou privada; 
3 - Providenciar respostas e informações em mandados de segurança promover desapropriações por via amigável ou judicial; defender o patrimônio público da municipalidade; promover a cobrança amigável ou judicial dos débitos fiscais, tanto na parte judicial como na patrimonial; 
4 - Participar da análise jurídica de contratos, convênios e acordos a serem firmados pela municipalidade; 
5 - Participar da elaboração de minutas de mensagens, leis decretos e outros atos jurídicos; 
6 - Participar da elaboração de pareceres em processos administrativos em geral; 
7 - Compilar jurisprudências de apoio aos processos de interesse da municipalidade; (g.n.)
8 - Executar tarefas afins.

LEI Nº 3.971, de 24 de julho de 1992. 

Institui Quadros Específicos e Grupos Ocupacionais da Administração Direta e Autárquica da Prefeitura Municipal de Sorocaba e dá outras providências. 

Artigo 1º - Ficam instituídos os Quadros Específicos, e seus respectivos Grupos Ocupacionais, do Quando Permanente da Administração Direta e Autárquica do Município de Sorocaba a que se referem as letras “b” e “d” do inciso XII do artigo 2º da lei nº 3.801, de 02/02/91 e que são, respectivamente: 

I – QUADRO DA PREFEITURA: de conformidade com as Tabela do anexo I desta lei; e 

Parágrafo 1º - As atribuições gerais e as atribuições típicas dos cargos constantes dos Quadros Específicos criados por esta Lei, são as fixadas pela Lei que os criou ou pelo Anexo XI desta Lei. 
ANEXO XI


II - São atribuições típicas dos cargos criados por esta Lei:


CARGO: ADVOGADO II


Planejar, coordenar e controlar as atividades relativas aos assuntos jurídicos da municipalidade e sobre eles se pronunciar. Examinar os efeitos e as repercuções dos atos jurídicos dos quais a 
administração direta, indireta e autárquica participa. Elaborar propostas e implementar ações visando o aperfeiçoamento dos instrumentos jurídicos do município. Elaborar estudos e pesquisas, propor linhas de ação em relação aos impactos e decorrências das legislações estaduais e federais. (g.n.)

Propor e fundamentar vetos e projetos-de-lei da Câmara Municipal. (g.n.)
Representar a municipalidade em juízo e fora dele. 
Elaborar estudos, pesquisas e levantamentos que forneçam subsídios a definição de Planos e Políticas de Revisão; implantação ou Manutenção de procedimentos e programas relativos às atividades jurídicas de sua área; fiscalizar e acompanhar feitos ou procedimento os quais a Administração Direta, Indireta e Autárquica seja parte, verificando seu andamento, prazos, providência, etc. (g.n.)
Representar e defender os interesses da administração direta, indireta e autárquica, ativa e passivamente, perante qualquer instância, juízo, tribunal ou administrativo, em todo feito ou procedimento em que a instituição seja parte como autora, ré, assistente, oponente ou litisconsorte, assim como junto a qualquer repartição pública federal, estadual, municipal, autarquias, entidades para estatais ou sociedade de economia mista ou privada. Promover diagnósticos, estudos, pesquisas e levantamentos que forneçam subsídios à formulação de políticas, diretrizes e planos relacionados à área jurídica. 
Providenciar respostas e informações em mandados de segurança; promover desapropriações por via amigável ou judicial; defender o patrimônio público da Municipalidade; promover cobrança amigável ou Judicial dos débitos fiscais, tanto na parte judicial como na patrimonial; prestar assistência jurídica, quando solicitado, aos diversos órgãos e representa-los em juízo ou em órgãos governamentais, para estatais e privados, acompanhando, inclusive, a atuação desses órgãos onde e quando couber; examinar e pronunciar-se sobre atos de negociação, rescisão e celebração de convenções, contratos, acordos, ajustes e outros, inclusive trabalhistas e sindicais, representando-os em juízo; analisar, elaborar, e propor anteprojetos de leis, decretos e regulamentos relacionados às atividades da administração, direta, indireta e autárquica. Propor e fundamentar vetos a projetos-de-lei da Câmara. 


Executar tarefas relativas à organização, controle e envolvimento administrativo, financeiro, de recursos humanos e materiais de sua área. (g.n.)
O  cargo de Advogado I e II, na estrutura da Secretaria de Negócios Jurídicos, passou a denominar-se Procurador, conforme se verifica na Lei de Regência, infra descrita:

LEI Nº 4.760, de 27 de março de 1995.
Dispõe sobre a estrutura da Secretaria dos Negócios Jurídicos e dá outras providências. 

Artigo 8º - O cargo de Advogado I e II na estrutura da Secretaria dos Negócios Jurídicos e da Prefeitura Municipal de Sorocaba passa a denominar-se Procurador. (g.n.)
Destaca-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, conforme Acordão infra descrito, firmou entendimento, corroborando com os termos dos arrazoados do presente parecer, que é inconstitucional a criação de Cargo de Assessor Jurídico, como cargo em comissão:
Direta de Inconstitucionalidade nº 2146884-76.2014.8.26.0000. 

Autor: Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo.

 Réus: Prefeito do Município de João Ramalho e Presidente da Câmara Municipal de João Ramalho.

Comarca: São Paulo. 

Ação direta de inconstitucionalidade. Cargo de “assessor jurídico”, regulado pelo Anexo II da Lei Complementar nº 19, de 16 de outubro de 2013, do Município de João Ramalho. Cargo em comissão. Hipótese que não configura função de chefia, assessoramento e direção. Função técnica. Atividade de advocacia pública. Inobservância aos arts. 98 a 100, 111, 115, incisos I, II e V, e 144, todos da Constituição Estadual. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Órgão Especial do Tribunal de Justiça. Ação procedente. Modulação dos efeitos da declaração.
Por fim, sublinha-se que o Supremo Tribunal Federal, o guardião da constituição, estabeleceu posicionamento pela inconstitucionalidade da criação de Cargo de Assessor Jurídico, de Provimento em Comissão:

Adin nº 881-1 – Medida Liminar – Relator: Min. Celso de Mello

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Complementar 11/91, do Estado do Espírito Santo (Art. 12, Caput, e §§1º e 2º; art. 13 e incisos 1 a IV) – Assessor Jurídico – Cargo de Provimento em Comissão – Funções Inerentes ao Cargo de Procurador do Estado – Usurpação de Atribuições Privativas – Plausibilidade Jurídica do Pedido – Medida Liminar Deferida. 

Face a todo exposto constata-se que a Emenda proposta encontra guarida no Direito Pátrio, face a inconstitucionalidade da criação do Cargo de Assessor Jurídico, de Provimento em Comissão, nos termos do inciso V, art. 37, CR, pois, a função do cargo de  Assessor Jurídico, são funções típicas de Procuradores (cargo de provimento efetivo da Administração), conforme estabelece o art. 132, CR, onde face o princípio da simetria aplica-se tais ditames constitucionais aos Municípios, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.         

É o parecer. 

Sorocaba, 17 de abril de 2.015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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